& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

TRF-4 mantém sucumbéncia em acdo consider ada impr ocedente

Se uma matériajornalistica ndo cita 0 nome da pessoa publica, nem o seu cargo, ndo ha motivo para
reparacdo moral. Com este entendimento, a 32 Turmado Tribunal Regional Federal da 42 Regiédo
manteve, na integra, sentenca que negou o pedido feito pelo ex-superintendente do Porto de Paranagua,
Eduardo Requido. A acdo tentou responsabilizar ndo apenas o jornal e seu diretor, mas também o
Conselho Regiona de Engenharia e Agronomia do Parana e seu presidente a época dos fatos.

Com aimprocedéncia da agdo nas duas instancias, Eduardo Requido tera de pagar honorérios de
sucumbéncia aos advogados das partes vencedoras em valores milionarios, pois ele proprio estimou a
causa em R$ 35 milhdes, quando gjuizou o processo na 62 Vara Federa de Curitiba. Os honorarios foram
fixados em 5% sobre o0 valor da causa: algo estimado em R$ 1,7 milhéo.

““Vé-sg, pois, que ao propor a acdo o autor demandou valor de causa de R$ 35 milhdes a época, e
somente ao ficar ciente de que o valor dos honorarios advocaticios seria percentagem sobre esse
montante, demanda sua reducéo de forma transversa ao recorrer por indenizacéo de apenas R$ 100 mil.
Assim, mantenho a sentenca também no tocante a sucumbéncia’’, escreveu no acordéo o relator da
Apelacdo em Reexame Necessario, desembargador Fernando Quadros da Silva. A deciséo € do dia 30 de
abril.

O caso

A Administracéo dos Portos de Paranagua e Antonina, no Parand, e seu superintendente, Eduardo
Requi&o, entraram com acdo indenizatoria contra os responsaveis pelo teor e divulgacéo da matéria
intitulada ** Falta de dados técnicos pode cancelar licitagdo da dragagem’’, em janeiro de 2008, no jornal
Gazeta do Povo, de Curitiba.

Além do jornal e o espdlio do seu diretor, figuraram no pélo passivo o Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia do Parana e seu presidente a época, Celso Roberto Ritter. Ele foi uma das principais fontes
da reportagem, que denunciou a falta da Anotacdo de Responsabilidade Técnica (ART) e o risco de sua
auséncia paraalicitagdo da obra.

A acdo inicia imputou fatos diferentes a cada um dos demandados. Ao jornal e ao seu falecido sbcio, a
responsabilidade pela publicacdo da noticia, tida como inveridica e atentatéria aos direitos de
personalidade de Requido. Ao CREA-PR e a seu dirigente, o ato de prestar informagoes, tidas como
inveridicas, ap 6rgéo de imprensa.

No decorrer do processo, a 62 Vara Federal de Curitiba homologou o pedido de desisténcia formulado
pela administracéo do porto, o que extinguiu a demanda — sem resolucdo de mérito — contra o jornal e o
espdlio. Como o coautor Requido ndo se manifestou, 0 juizo entendeu que o seu siléncio deveria ser
interpretado como indicativo de persisténcia no caso.

Sentenca
Ao entrar no mérito da causa, ajuizafederal Claudia Cristina Cristofani observou que matéria ndo fez
uma mencao sequer ao cargo ou a pessoa de Eduardo Requido. Tal constatacdo, por Si SO, ja bastaria para
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afastar a afirmagdo de dano a honra objetiva, entendida como imagem publica, ja que a matériando lhe
imputou responsabilidade por qualquer ato ou fato noticiado.

“*O relato é sébrio, dotado da neutralidade que se espera daimprensa, ainda que se possa questionar a
correcdo de informagdes técnicas, notadamente juridicas, como pretende o autor nainicial. E certo que o
direito de informar vem acompanhado do dever de bem informar, que se traduz tanto no respeito a
integridade moral daquel es afetados pela matéria, como na correcdo das informagdes. Entretanto,
pequenas incorrecdes sobre este ou aquele termo — e 0s juridicos sao por vezes 0s mais afetados — nao
induz a configuracéo de um ‘ataque’ ou mesmo de leviandade no ato de redigir amatéria’’, escreveu a
juiza na sentenca

Conforme a julgadora, ainda que se discuta sobre a fidelidade da reportagem as declaracdes prestadas
por Celso Ritter, também n&o cabe imputar a este, ou a0 6rgdo que entdo chefiava, qualquer ato lesivo. E
gue, mesmo se verificadatal imprecisao, o texto delaresultante néo teve qualquer conotacéo ofensiva.
Assim, nédo configurado o dano moral, ndo cabe qualquer indenizacéo a ser paga a este titulo, por
nenhum dos demandados.

Com aimprocedéncia da agdo indenizatéria, a juiza condenou Requido ao pagamento de honorarios de
sucumbéncia, fixados em 5% sobre o valor atualizado da causa: R$ 35 milhdes. Os autores dainicial
chegaram a este valor, multiplicando R$ 10 mil pelo nimero de cada exemplar do jornal distribuido em
todo o pais. O montante sera rateado entre os advogados vencedores.

Eduardo Requiéo entrou com recurso de apelacdo no TRF-4. Além pedir R$ 100 mil de indenizacdo por
dano moral, insurgiu-se contra o valor dos honoréarios de sucumbéncia. Especificamente neste aspecto,
se mantida a sentenca, requereu a reducdo dos honorarios advocaticios para R$ 2 mil ou percentua sobre
aindenizacdo de R$ 100 mil.

Clique aqui paraler a sentenca.
Clique aqui para ler o acordéo.
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